
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de Dezembro de 2024 da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
13. Imobilizado - Intangível: Controladora

Imóveis
Máquinas e

equipamentos Veículos Outros Total
Taxa média de depreciação 4% 11,50% 12,02% 10%
Saldos em 31.12.2023 66.528 5.145 3.869 358 75.900
Adições/Baixas – 20 – 121 141
Depreciações (50) (25) (40) (41) (156)
Saldos em 31.12.2024 66.478 5.140 3.829 438 75.885

Consolidado

Imóveis
Máquinas e

equipamentos Veículos Outros Total
Taxa média de depreciação 4% 11,50% 12,02% 10%
Saldos em 31.12.2023 116.909 5.186 3.951 1.352 127.398
Adições/Baixas (6.000) 57 – 154 (5.789)
Depreciações (84) (64) (46) (94) (288)
Saldos em 31.12.2024 110.825 5.179 3.905 1.412 121.321
Intangível - Consolidado Total
Saldos em 31.12.2023 972
Saldos em 31.12.2024 972
Bens Oferecidos em Garantia 31/12/2024
Descrição Controladora Consolidado
Imóveis 66.478 110.825
Máquinas e Equipamentos 5.140 5.179
Veículos 3.829 3.905
Total 75.447 119.909
a) Bens Reavaliados: As contas de imobilizado incluem R$ 60.426 (R$ 78.236 consolida-
do), líquido de depreciação e exaustão acumulada, relativa à reavaliação de bens. Tais re-
avaliações foram originalmente efetuadas entre 1998, 2000 e atualizadas em 2002 e 2003.
Com intuito de atender o preconizado pela Deliberação CVM nº 183/95, em 31 de dezem-
bro de 2006, foi realizada nova reavaliação no seu ativo imobilizado, com base em Laudo
de Avaliação elaborado por especialistas independentes que utilizaram como método de
avaliação o valor de mercado. Como facultado pela Lei nº 11.638/07, a Companhia e suas
Controladas decidiram pela manutenção dos saldos das reavaliações em 31 de dezembro
de 2024, não encontrou a necessidade de constituição de provisão. A empresa realizou
conferência e avaliação do imobilizado com objetivo de apurar o valor atualizado e/ou de
mercado. b) Direitos de lavra: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas contro-
ladas possuem terrenos com direitos de lavra, os quais foram reavaliados, nas datas con-
forme item acima, considerando a expectativa futura de produção de brita existentes nesta
terra, no montante de R$ 65.845 (consolidado - R$ 109.881). Desse saldo, existem terrenos
com direitos de lavra que se encontram sem atividades, no montante de R$ 14.746 (conso-
lidado - R$ 30.359).14. Empréstimos e Financiamentos:

Descrição Encargos

Controladora
Passivo Circulante
31.12.2024 31.12.2023

Finame (b) TJLP + 6% a.a. 250 218
Total 250 218

Descrição Encargos

Consolidado
Passivo Circulante Passivo não Circulante
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Capital de Giro (a)
CDI + 0,6%
a 2,4% a.m. 4.507 822 – –

Finame (b) TJLP + 6% a.a. 250 218 – –
Leasing (c) 1,36% a.m.; 222 198 258 324
Total 4.979 1.238 258 324
a) Para os empréstimos e financiamentos foram dados em garantia os direitos creditórios,
nota explicativa nº 9 e com aval dos diretores. No consolidado, encontram-se vencidos, o
valor de 1.289. (b) Financiamento para compra de máquinas e equipamentos cuja garantia
é a alienação fiduciária dos próprios bens, encontram-se vencidos, na controladora, o valor
de R$ 250. (c) Leasing para compra de máquinas, equipamentos e veículos cuja garantia é
a alienação fiduciária dos próprios bens, encontram-se vencidos, no consolidado, o valor
de R$ 87.
15. Outros: A) Credores Diversos: Controladora

Descrição
Passivo Circulante Passivo Não Circulante

31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Prestadores de Serviços 5.470 4.752 – –
Subempreiteiros 455 90 – –
Transportadores 406 494 – –
Honorários a Pagar (1) – – 132.225 123.438
Outros 220 351 7.667 7.350
Total 6.551 5.687 139.892 130.788

Consolidado

Descrição
Passivo Circulante Passivo Não Circulante

31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Prestadores de Serviços 10.380 10.732 – –
Subempreiteiros 1.171 3.832 – –
Transportadores 974 880 – –
Honorários a Pagar (1) – – 132.225 123.438
Outros 297 416 15.043 10.888
Total 12.822 15.860 147.268 134.326
Refere-se à provisão dos honorários profissionais dos assessores jurídicos incidentes so-
bre os direitos creditórios, conforme descrito na nota explicativa nº 9. B) Credores Recu-
peração Judicial: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 01 e com a homologação
do Plano de Recuperação Judicial, a Companhia e suas controladas, reclassificaram valo-
res do Passivo Circulante para o Passivo Não Circulante. A coligada Sultepa Construções
e Comércio Ltda., atribuiu o valor de 87.147 milhões da conta Credores Diversos - Recupe-
ração Judicial para a sua controladora, para quitação de parte do saldo de partes relaciona-
das existente entre ambas, em razão do Plano de Recuperação Judicial prognosticar todos
como integrantes de mesmo grupo econômico. A coligada Sultepa Construções permane-
cerá solidária ao pagamento deste valor.

Descrição
Controladora Consolidado

31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Classe I - Trabalhista 12.077 12.077 14.505 14.505
(–) Pgto. Classe I (10.836) (10.045) (11.384) (10.594)
Classe II - Créditos c/ Garantia 132.070 132.070 94.448 94.448
Classe III - Créditos Quirografários 182.943 182.943 201.617 201.617
Classe III - Credores c/ Privilégios – – – –
(–) Deságio Classe III - Créditos
Quirografários (68.072) (68.072) (68.072) (68.072)
Classe IV - Micro Empresas/EPP 4.078 4.078 4.149 4.149
(–) Deságio Classe IV - Micro
Empresas/EPP (1.428) (1.428) (1.428) (1.428)
Total 250.833 251.623 233.834 234.625
16. Títulos a Pagar: Com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial, os valores de
Títulos a Pagar, classificados no Passivo Circulante, foram reclassificados para o Passivo
Não Circulante - Credores Diversos - Recuperação Judicial e o pagamento se dará, confor-
me mencionado na nota explicativa nº 01. 17. Fornecedor: O saldo com fornecedores, em
31 de dezembro de 2024, na controladora é de R$ 2.017 (consolidado - R$ 5.301). Estão
apresentados pelos valores originais, sem provisão de eventual multa e juros, quando da
efetiva liquidação. 18. Imposto de Renda e Contribuição Social - Resultado do Exercí-
cio: O Imposto de renda e a contribuição social corrente das controladas diretas são calcu-
lados pelo lucro real, e as controladas indiretas (SCP) são tributadas pelo lucro presumido.
As alíquotas utilizadas são de 15% e adicional de 10% para o lucro que ultrapassar R$ 240,
para imposto de renda e 9% para a contribuição social. Os tributos diferidos da controlado-
ra e consolidado são calculados com as mesmas alíquotas dos impostos correntes, inciden-
tes sobre as receitas ainda não recebidas de órgãos públicos. Em 31 de dezembro de 2024,
foi registrado no resultado da controladora o valor de R$ 8, e no consolidado o montante de
R$ 23 como tributos diferidos.

Lucro real
Controladora Consolidado

Descrição 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Resultado antes dos impostos 97.792 77.929 98.393 96.908
Equivalência patrimonial (63.842) (40.933) 2 2
Demais adições/exclusões (58.359) (3.734) (89.097) (13.372)
Base de cálculo (24.409) 33.262 9.298 83.538
Imposto de renda e contrib. social corrente – – (3.184) –
Imposto de renda e contrib. social diferido 8 (11.309) 23 28.403
Total 8 (11.309) (3.161) 28.403
19. Programa de Parcelamento de Tributos: a. Lei nº 11.941/2009: De acordo com a Lei
nº 11.941/2009, a Companhia e suas controladas Pedrasul Construtora S.A. e Sultepa
Construções e Comércio Ltda. aderiram ao parcelamento de tributos junto à Procuradoria
da Fazenda Nacional e à Secretaria da Receita Federal do Brasil. Foram incluídos neste
parcelamento, débitos oriundos do Parcelamento Especial - PAES, Parcelamentos Ordiná-
rios e débitos que não haviam sido parcelados anteriormente. A Companhia e sua contro-
lada Pedrasul Construtora S.A. utilizaram seus Prejuízos Fiscais e Bases Negativas de
Contribuição Social para quitação de multas e juros, conforme preconizado na Lei. Ambas
fizeram a opção de pagamento em 180 parcelas. Os saldos existentes no balanço em 31
de dezembro de 2024 estão sendo atualizados pela taxa Selic, conforme preconizado na
Lei do parcelamento. A Companhia protocolizou junto à União, pedidos de compensação
das parcelas vencidas da Lei nº 11.941/2009, com os precatórios de nº 2004.01.00.029024-
9. Todavia, os pedidos foram indeferidos. A Companhia, através de seus assessores jurídi-
cos, ingressou com uma ação ordinária nº 5008699-63.2012.4.04.7100, com pedido de li-
minar para garantir o seu direito de compensação. Em 28 de fevereiro de 2012, a Compa-
nhia obteve através de Decisão Liminar o direito de manter seu pedido de compensação
assegurado, até que a ação rescisória que existe sobre o precatório seja julgada em defini-
tivo. A controlada Pedrasul Construtora S.A. também ingressou com pedido junto à União,
utilizando o mesmo princípio legal, para quitação de alguns tributos. Através do Comunica-
do Secat/DRF/POA/RS, a controladora, foi excluída das modalidades de parcelamento da
Lei nº 11.941/2009, no âmbito da RFB e PGFN, relativo à parte que não foi objeto dos pe-
didos de compensação com créditos de precatórios, conforme abaixo demonstrado:
Composição dos parcelamentos perdidos Controladora
Parcelamentos perdidos débitos não previdenciários 97.785
Parcelamentos perdidos débitos previdenciários 78.885
Reversão de Benefícios - Descontos Obtidos 159.743
Total 336.413
Composição dos Parcelamentos Atuais
Passivo Circulante Consolidado
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.146
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.290
Parcelas compensadas: Abaixo, demonstrativo das parcelas compensadas via liminar com
Precatórios da União Federal, conforme descrito na nota explicativa Nº 9. Contabilmente, a
Companhia e suas controladas não efetuaram a baixa do valor do precatório nem a baixa

dos impostos compensados.
Controladora Consolidado

Parcelas compensadas da Receita Federal do Brasil 44.363 45.676
Parcelas compensadas da Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional 17.240 19.523
Total compensado até 31 de dezembro de 2024 61.603 65.199
b. Lei nº 10.522/2002: De acordo com a Lei nº 10.522/2002 - artigo 10-A ,as controladas
Pedrasul Construtora S.A. e a Sultepa Construções e Comércio Ltda., aderiram em 13 de
novembro de 2019, ao parcelamento de Recuperação Judicial, em 86 parcelas, de tributos
junto à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria da Receita Federal do
Brasil. Foram incluídos neste parcelamento, débitos oriundos de Parcelamentos Simplifica-
dos, de Parcelamentos da Lei nº 12.996/14 e débitos que não haviam sido parcelados an-
teriormente. No decorrer do período a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda.,
teve a exclusão do parcelamento.

31/12/2024 31/12/2023
Consolidado CP CP LP
RFB - Débitos Fazendários 760 4.391 2.386
RFB - Débitos Previdenciários 2.032 2.737 1.136
PGFN - Débitos Fazendários/Previdenciários 2.944 4.070 –
(–) Baixas/Transferências – (3.183) (3.522)
(–) Pagamentos efetuados (358) (3.046) –
Total 5.378 4.969 –
c. Parcelamento Excepcional: A Companhia e suas Controladas Pedrasul Construtora
S.A. e Sultepa Construções e Comércio Ltda., aderiram em setembro de 2021 ao parcela-
mernto excepcional junto a PGFN - Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, incluindo
débitos previdenciários e não previdenciários em 120 parcelas. No decorrer do período, a
controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda., foi excluída do parcelamento.

Controladora
31/12/2024 31/12/2023
CP LP CP LP

PGFN - Demais Débitos 10.058 437 9.977 449
PGFN - Débitos Previdenciários 7.296 227 7.185 154
(–) Descontos PGFN Demais Débitos (3.747) – (3.747) –
(–) Descontos PGFN Débitos Previdenciários (2.445) – (2.445) –
(–) Pgtos. PGFN Demais Débitos (443) – (409) –
(–) Pgtos. PGFN Débitos Previdenciários (151) – (115) –
(–) Transferência p/ LP demais débitos (2.102) – (2.087) –
(–) Transferência p/ LP débitos Previdenciários (2.917) – (2.896) –
(–) Negociação – – – –
Atualização 367 – 67 –
Total 5.916 664 5.530 603

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023
CP LP CP LP

PGFN - Demais Débitos 11.596 – 12.177 –
PGFN - Débitos Previdenciários 11.541 1.024 16.954 –
(–) Descontos PGFN Demais Débitos (4.052) – (4.315) –
(–) Descontos PGFN Débitos Previdenciários (4.225) – (6.461) –
(–) Pgtos. PGFN Demais Débitos (520) – (530) –
(–) Pgtos. PGFN Débitos Previdenciários (541) – (748) –
(–) Transferência p/ LP demais débitos (2.588) – (2.881) –
(–) Transferência p/ LP débitos Previdenciários (4.166) – (6.210) –
(–) Negociação – – (951) –
Atualização 512 – – –
Total 7.557 1.024 7.035 –
20. Tributos Diferidos: A Companhia efetua os registros dos tributos diferidos com inten-
ção de compensar os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos tendo em vista
que os mesmos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançado pela mesma autori-
dade tributária na mesma entidade tributável, conforme preconizado no NBCTG 32 (R3) e
deliberação CVM 599/2009.

Controladora Consolidado
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Direito creditório/precatório 737.510 737.510 1.404.083 1.404.083
Reserva de reavaliação 32.259 32.277 54.442 56.448
Ajuste de aval. patrimonial 6.605 6.607 25.360 29.386
Saldo 776.374 776.394 1.483.885 1.489.917
(–) Comp. Prejuízo fiscal (221.253) (221.253) (221.253) (221.253)
Base de cálculo p/IRPJ e CSLL 555.121 555.141 1.262.632 1.268.664
Alíquota Normal 34% 34% 34% 34%
IRPJ E CSLL 188.741 188.748 429.295 431.346
PIS E COFINS 3.709 3.809 5.716 5.425
Total 192.450 192.557 435.011 436.771
21. Debêntures: Em 02 de Outubro de 2013, na Assembleia Geral de Debenturistas da
3ª emissão, a Companhia apresentou proposta de repactuação compatível com fluxo de
caixa atual. Os debenturistas não concordaram e autorizaram ao Agente Fiduciário a tomar
as providências necessárias para recuperação do crédito da comunhão de debenturistas.
Com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial, os valores de debêntures não estão
sendo atualizados desde julho de 2015 e foram reclassificados para o Passivo Não Circu-
lante - Credores Diversos-Recuperação Judicial e o pagamento, se dará, conforme mencio-
nado na Nota Explicativa nº 01.
22. Impostos e Contribuições Sociais: Controladora

Circulante Não Circulante
Descrição 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Imposto Corrente 448.945 417.405 – –
IRRF 1.550 799 – –
PIS/COFINS 9.044 4.268 – –
INSS/FGTS 7.910 5.378 – –
Outros 430.441 406.960 – –
Parcelado 8.688 25.445 4.179 4.502
Não Previdenciário 4.149 20.801 421 503
Previdenciário 4.106 4.322 2.265 2.495
Outros 433 322 1.493 1.504
Total 457.633 442.850 4.179 4.502

Consolidado
Circulante Não Circulante

Descrição 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Imposto Corrente 499.576 456.175
IRPJ/CSLL 62.374 5.846 – –
IRRF 3.909 2.133 – –
PIS/COFINS 17.444 8.884 – –
INSS/FGTS 29.001 20.990 – –
Outros 386.848 418.322 – –
Parcelado 19.455 34.443 37.607 36.272
Não Previdenciário 9.754 25.929 668 681
Previdenciário 8.665 7.868 34.418 5.587
Outros 1.036 646 2.521 30.004
Total 519.031 490.618 37.607 36.272
23. Provisões: Foi constituída considerando a opinião dos consultores jurídicos da Compa-
nhia, cujo montante é julgado suficiente pela Administração para cobrir perdas prováveis.
Resumo das movimentações dos montantes provisionados:

Controladora Cíveis
Traba-
lhistas

Tribu-
tárias

Passivo
solidário

Reflores-
tamento Total

(=) Saldos em 31.12.2023 14.969 19.550 – 657 1.549 36.725
(+) Novos processos/complementos
e atualizações – – – – – –
(–) Reversões e pagamentos – – – – – –
(=) Saldos em 31.12.2024 14.969 19.550 – 657 1.549 36.725

Consolidado Cíveis
Traba-
lhistas

Tribu-
tárias

Passivo
solidário

Reflores-
tamento Total

(=) Saldos em 31.12.2023 22.703 19.550 31.880 6.704 2.916 83.753
(+) Novos processos/complementos
e atual e reversões – – – – – –
(=) Saldos em 31.12.2024 22.703 19.550 31.880 6.704 2.916 83.753
Características dos montantes: Processos cíveis - referem-se principalmente a danos mo-
rais e acidentes pleiteados por terceiros e a dívida que a Companhia é responsável solidá-
ria junto a terceiros. Processos trabalhistas - relativos basicamente a questões propostas
por empregados e pessoal terceirizado, versando sobre verbas de cunho salarial. Proces-
sos tributários - referem-se a questões de tributos municipais e tributos federais. Passivo
solidário - refere-se à parte do risco da obrigação para a qual a Companhia é responsável
solidária junto a credores da CP Construções e Participações Ltda., Coparco Participações
e Construções Ltda. e Noroesthe Bioenergética S.A. Provisão para Reflorestamento de
Jazida - Foi constituída no valor de R$ 1.549 na controladora e R$ 2.916 no consolidado
considerando a estimativa de gastos para restauração do local. Provisões perda Possível
- AAdministração da Companhia acredita que o desfecho das causas em andamento não
irá resultar em desembolso superior aos valores registrados na provisão. Em 31 de dezem-
bro de 2024, os processos cíveis, trabalhistas e tributários, considerados possíveis pela
assessoria jurídica somam o montante de R$ 664.098 (consolidado R$ 675.301). Com base
nas informações de nossa assessoria jurídica, os valores das provisões para contingências
existentes em 31 de dezembro de 2024, serão revistos e se for o caso ajustados no decor-
rer do próximo ano. 24. Operações com Consórcios: Visando aumentar a capacidade
operacional e produtiva, em determinadas obras a Companhia e suas controladas partici-
pam em alguns empreendimentos através de consórcios. As movimentações dos consór-
cios, não auditados por Auditoria Externa, evidenciam valores irrelevantes de resultado no
período, tendo em vista que os mesmos foram ou estão sendo finalizados, os quais relacio-
namos a seguir: Consórcio Conesul: a Companhia participa com 42% no empreendimen-
to, que tem como objetivo a execução das edificações dos Centros de Apoio a Criança -
CIAC’S. Atualmente este consórcio está paralisado. Consórcio Construtor do Sul: a
Companhia participa com 24,50% e sua controlada Pedrasul Construtora S/A com 2,03%.
Este consórcio encontra-se paralisado. Consórcio SPP1: a Controlada Pedrasul Constru-
tora S/A participa com 33,34% nas obras de capeamento asfáltico sobre pedra e pavimen-
tação de novas vias urbanas no município de Pelotas/RS. Este consórcio encontra-se pa-
ralisado. Consórcio Corredor Padre Cacique: a controlada Pedrasul Construtora S/A
participa com 50% na execução das obras de infraestrutura e pavimentação do corredor da
Av. Padre Cacique na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio Sultepa/Pedrasul: a contro-
lada Pedrasul Construtora S/A participa com 5% e a Sultepa Construções e Comércio Ltda.
participa com 95%, na execução das obras do Projeto Crema, restauração e melhorias na
BR 287 e BR 116. Consórcio Sultepa/Convap: a controlada Sultepa Construções e Co-
mércio Ltda. participa com 100%, na execução das obras de Construção da Barragem de
São Gabriel/RS. Consórcio BRT Bento: a controlada Sultepa Construções e Comércio
Ltda. participa com 1% nas obras de execução de pavimentação do BRT da Av. Bento
Gonçalves - trecho entre a Av. Antonio de Carvalho e a Av. Princesa Isabel na cidade de
Porto Alegre/RS. Consórcio BRT Protásio Alves: a controlada Sultepa Construções e

Comércio Ltda. participa com 1% nas obras de execução da pavimentação do BRT Protásio
Alves - trecho da Av. Saturnino de Brito até a Rua Sarmento Leite, sob o regime de emprei-
tada na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio TBS: a controlada Sultepa Construções e
Comércio Ltda. participa com 50% na execução da infraestrutura e pavimentação do corre-
dor da Av. Padre Cacique/Av. Edvaldo Pereira Paiva (Beira Rio) - trecho 3 na cidade de
Porto Alegre/RS. Consórcio Viaduto Pinheiro Borda: a controlada Sultepa Construções e
Comércio Ltda. participa com 42,50% na construção do viaduto estaiado da Rua Pinheiro
Borda na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio Beira Rio: a controlada Sultepa Constru-
ções e Comércio Ltda., participa com 50% entre o complexo Beira Rio e a Av. Pinheiro
Borda na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio Santa Maria: a controlada Sultepa Cons-
truções e Comércio Ltda. participa com 51% na execução de serviços referentes ao Progra-
ma CREMA 1ª etapa na Rodovia BR/158 na cidade Santa Maria/RS. Consórcio Nova
Bento: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 1% nas obras de
entroncamento da Av. Bento Gonçalves e da III Perimetral (Av. Aparício Borges) na cidade
de Porto Alegre/RS. Consórcio Travessia: a controlada Sultepa Construções e Comércio
Ltda., participa com 97% na elaboração de projeto básico e executivo das obras de dupli-
cação, restauração de pista, implantação de ruas laterais e construção de obras de arte
especiais. Consórcio Crema/Santa Maria: a controlada Sultepa Construções e Comércio
Ltda., participa com 31,25% nas obras de Restauração e Manutenção de Rodovias - Crema
- na Região de Santa Maria/Cachoeira do Sul. Consórcio Cânion Fortaleza: a controlada
Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 50% na execução de serviços de pa-
vimentação da estrada municipal CS-012, acesso ao Cânion Fortaleza, em Cambará do
Sul/RS. Consórcio Sultepa/Conpasul: a controlada Sultepa Construções e Comércio
Ltda., participa com 50% na execução de serviços de recuperação de pavimentos em diver-
sos logradouros de Porto Alegre/RS. Consórcio Nova 118: a controlada Sultepa Constru-
ções e Comércio Ltda., participa com 70% na execução de serviços na Rodovia ERS-118,
trecho entre BR-116 (Sapucaia do Sul - Entr. BR-290 (Gravataí), numa extensão de 1.400
km. Consórcio Renova POA: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda., partici-
pa com 50,01% na execução de obras de re-cuperação estrutural de pavimentos em diver-
sos logradouros de Porto Alegre/RS do Plano de Requalificação de Vias Lote E-03C. Con-
sórcio Nova Conexão: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com
50% na construção de uma ponte rodoviária sobre o Rio Caí, conforme Edital 006/23 Muni-
cípio de Feliz. 25. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: O capital Social autorizado é de
R$ 193.986, sendo que está subscrito e integralizado o valor de R$ 130.000. Em 31 de
dezembro de 2024 e 31 de Dezembro de 2023 a composição acionária do capital subscrito
e integralizado era a seguinte:
Tipo Quantidades
Ordinárias 7.489.720
Preferenciais 5.110.280
Total 12.600.000
b) Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido, apurado em cada exercí-
cio, nos termos do art.193 da Lei 6.404/76 até o limite de 20% do capital social. c) Reserva
de Retenção de Lucros: Foi constituída, em decorrência da atual situação da companhia,
que encontra-se em recuperação judicial, uma reserva de retenção de lucros conforme
art.196 da Lei nº 6.404/76. Na controlada, em 31 de dezembro de 2024 o saldo da Reserva
de Retenção de Lucros é de R$ 192.501. d) Reservas de Reavaliações: Constituída em
decorrência das reavaliações de bens do ativo imobilizado da controladora e das controla-
das, com base em laudos de avaliações elaborados por empresa especializada. O imposto
de renda e contribuição social diferidos correspondentes à reserva de reavaliação estão
classificados no passivo não circulante. A reserva de reavaliação está sendo realizada con-
forme a depreciação dos bens reavaliados contra lucros acumulados. e) Ajuste de avalia-
ção patrimonial: Refere-se ao valor apurado na avaliação a valor justo de determinados
ativos imobilizados da Companhia e das controladas (terrenos, edificações, maquinas e
equipamentos e veículos), de acordo com a Interpretação Técnica ICPC 10, onde em 31 de
dezembro de 2024 foi de R$ 19.377 e em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 19.378. 26. Di-
videndos: Conforme Estatuto Social da Companhia, as ações ordinárias e preferenciais
fazem jus a dividendo mínimo obrigatório de 5% do lucro ajustado, cabendo às ações pre-
ferenciais o direito ao recebimento do dividendo obrigatório 10% superior àquele atribuído
às ações ordinárias. De resto as ações preferenciais usufruirão dos demais direitos sociais,
com exceção do direito de voto, e terão prioridade no reembolso no caso de liquidação da
Companhia. 27. Resultado por Ação: De acordo com NBCTG 41(R1) - (IAS 33), aprovado
pela Deliberação CVM n° 636 - Resultado por Ação, a Companhia apresenta abaixo as in-
formações sobre o lucro por ação para os períodos findos em 31 de dezembro de 2024 e
2023. O cálculo básico de lucro por ação é feito através da divisão do lucro líquido do perí-
odo, atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da controladora, pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o
exercício. O lucro diluído por ação é calculado através da divisão do lucro líquido atribuído
aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da controladora, pela quantidade média
ponderada de ações disponíveis durante o exercício mais a quantidade média ponderada
de ações ordinárias e preferenciais que seriam emitidas na conversão de todas as ações
potenciais diluídas.

31.12.2024 31/12/2023
Ordinárias Preferenciais Ordinárias Preferenciais

Resultado do exercício 58.132 39.668 39.599 27.021
Média ponderada de ações
emitidas (em milhares) 7.490 5.110 7.490 5.110
Resultado por ação - básico e diluído 7,74 7,74 5,29 5,29
Não houve transações envolvendo ações ordinárias ou potenciais ações ordinárias entre a
data do balanço patrimonial e a data de conclusão destas demonstrações financeiras inter-
mediárias individuais e consolidadas. 28. Instrumentos Financeiros: a) Gerenciamento
de capital - A administração da Companhia gerencia seus recursos, a fim de assegurar a
continuidade dos negócios, além de prover retorno aos acionistas. A estrutura de capital da
Companhia consiste em passivos financeiros com instituições financeiras e debenturistas
conforme amplamente divulgado nas notas explicativas nº 14 e 21, caixa e equivalentes de
caixa, títulos e valores mobiliários e patrimônio líquido, compreendendo o capital social e os
lucros acumulados. Periodicamente, a administração revisa a estrutura de capital e sua
habilidade de liquidar os seus passivos. Os objetivos da Companhia ao administrar o seu
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade das operações para oferecer
retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter uma es-
trutura de capital ideal para reduzir esse custo e maximizar os recursos para a aplicação em
suas operações. Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora o
capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida
líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total dos
empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos) e debêntures, conforme de-
monstrado no balanço patrimonial consolidado, subtraído do montante de caixa e equiva-
lentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme
demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. b) Práticas contá-
beis significativas - os detalhes das principais práticas contábeis e métodos adotados,
incluindo o critério para reconhecimento e bases de mensuração de apropriação das recei-
tas e despesas para cada uma das classes de ativos e passivos financeiros, além do patri-
mônio líquido estão descritas na nota explicativa nº 2. c) Categorias dos instrumentos
financeiros -A administração da Companhia é de opinião que os instrumentos financeiros,
os quais estão reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
pelos seus valores contábeis, não apresentam variações significativas em relação aos res-
pectivos valores de mercado. Os saldos das rubricas empréstimos e financiamentos e de-
bêntures são atualizados monetariamente com base nos índices contratados, que se asse-
melham aos valores de mercado. Podendo ocorrer diferenças temporais, se tais valores
fossem liquidados antecipadamente.

Controladora Consolidado
Valor contábil e
valor de mercado

Valor contábil e
valor de mercado

31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Ativos Financeiros
Empréstimos e recebíveis:
Caixa e equivalentes de caixa 12 17 3.333 941
Clientes 821 7.796 37.759 33.705

833 7.813 41.092 34.647
Passivos Financeiros
Outros Passivos
Empréstimos 250 218 5.237 1.562

1.823 218 5.237 1.562
d) Risco de crédito - a Companhia atua basicamente no mercado de obras públicas, as
quais são contratadas através de licitações. Portanto, o risco de crédito fica substancial-
mente minimizado. Para as operações que geram risco de crédito, a Companhia e suas
controladas mantém um acompanhamento criterioso de seus clientes, e no caso de ocorrer
eventuais perdas, a Companhia faz o registro destas perdas eventuais através da provisão
para créditos de liquidação duvidosa. e) Risco de mercado - Os negócios da Companhia
e controladas compreendem, essencialmente, a execução de obras de construção pesada,
nos quais predominam contratos com os governos federal, estaduais e municipais. Estes
contratos são executados sob o regime de empreitada, sempre licitados e contratados con-
forme a Lei nº 8.666/93, que dispõe sobre licitações e contratos da administração pública.
Recentemente, foi criado o RDC - Regime Diferenciado de contratação que se constitui em
uma nova modalidade de contratação de obras públicas, pela Lei nº 12.462 de 04 de agos-
to de 2011 e regulamentada pelo Decreto nº 7.581 de 11 de outubro de 2011, com o objeti-
vo de tornar mais célere a contratação das obras da Copa do Mundo de 2014 e das Olim-
píadas de 2016. Posteriormente sua abrangência foi estendida pelo governo para todas as
obras do PAC. Uma das inovações implantadas pelo RDC é o regime de contratação inte-
grada, que permite ao contratado desenvolver também o projeto da obra, e não somente
sua execução. Outra inovação é a gestão de risco. O DNIT - Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes, maior contratante de obras por esta legislação, desenvolveu
um modelo matemático para precificação do risco para a contratada que se responsabilizar
pela obra. Os riscos de mercado decorrentes de obra contratada pelo regime de empreitada
são aqueles decorrentes da evolução do custo dos insumos que compõem o preço, e con-
sequentemente da própria formação dos preços. Para o primeiro caso, existe a previsão
legal do reajustamento de preços nos contratos assinados, calculado e aplicado com perio-
dicidade anual, com a utilização de índices setoriais que melhor representa esta evolução.
Estes índices são calculados e publicados mensalmente pela Fundação Getúlio Vargas.
Para o segundo caso, a Companhia, através de seus departamentos técnicos, planejamen-
to e de orçamento, analisa cada projeto, aplicando a sua experiência e seus índices de
produtividade na formação de preços. É de se salientar, que em caso de surgimento de
distorções que afetem o disposto originalmente nos contratos, tanto na Lei nº 8.666/93,
quanto o novo instituto do RDC, possuem dispositivos que permitem a restauração do equi-
líbrio econômico-financeiro dos contratos, que é preceito constitucional. f) Risco de liqui-
dez - Representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de ativos e pas-
sivos, o que pode resultar em incapacidade de cumprir com as obrigações nos prazos
estabelecidos. A política geral da Companhia é manter níveis de liquidez adequados para
garantir que possa cumprir com as obrigações presentes e futuras. A Administração, con-
forme descrito na nota explicativa nº 1, está analisando a capacidade de geração de caixa
através de mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma a reverter a
atual posição. A Companhia e suas controladas não possuem instrumentos derivativos,
contudo possuem exposição a risco de taxa de juros em seus empréstimos e financiamen-
tos e debêntures. A seguir, são apresentados os vencimentos dos passivos financeiros, os
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